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Baleia Rossi 
PRESIDENTE DO MDB

A pauta da Inclusão Produtiva é 

uma das grandes prioridades nacio-

nais. Não podemos naturalizar ou nos 

conformar com a situação em que mais 

de 65 milhões de brasileiros se encon-

trem hoje excluídos de uma ocupação 

remunerada formal. O tema é comple-

xo, por vezes árido, por isso precisa-

mos evoluir no debate nacional para 

que formuladores de políticas públicas, 

legisladores e governantes tratem da 

questão de forma coordenada, e pos-

samos avançar nas soluções.

O MDB tem no equilíbrio do desen-

volvimento econômico e questão social 

uma marca forte dos seus programas. A 

Inclusão Produtiva é a combinação de 

políticas e iniciativas que geram um im-

pacto econômico e social estruturante 

na sociedade. 

Este documento, elaborado pela 

Fundação Ulysses Guimarães, colabora 

com um passo adiante no entendimento 

e na determinação de prioridades para 

melhorar e modernizar as políticas pú-

blicas e estimular a inclusão produtiva. 

Uma das principais missões da atu-

ação política é garantir maior igualda-

de de oportunidades às pessoas. Não 

apenas no Brasil, onde a desigualdade 

de oportunidades sempre foi evidente 

e de certa forma negligenciada, mas no 

mundo todo se discute soluções efeti-

vas para gerar oportunidades às pessoas 

mais vulneráveis, especialmente a partir 

da educação pública, mas também da 

melhor oferta de capacitação profissio-

nal e do empreendedorismo social. A 

FUG vem se dedicando ao tema dentro 

do programa EDUCAÇÃO DO FUTURO 

já desde o ano passado.

O resultado de nossos estudos e 

escuta ativa de diferentes pontos de 

vista é a proposição de um sistema in-

tegrado de inclusão produtiva que sai-

ba combinar as ofertas existentes e dar 

maior escala às soluções que existem, 

e funcionam. Por outro lado, a inclusão 

de dezenas de milhões de brasileiros à 

atividade produtiva pode alavancar um 

desenvolvimento econômico que hoje 

não enxergamos. 

Alceu Moreira 
PRESIDENTE DA FUG
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Apresentação

Em sequência ao trabalho desen-

volvido em 2022 com o projeto “Edu-

cação no Centro”, que tratou sobre o 

posicionamento para o MDB em temas 

prioritários vinculados à educação de 

qualidade para todos, o programa “Edu-

cação do Futuro” traz duas vertentes de 

atuação: os projetos ESCOLA DO FUTU-

RO e INCLUSÃO PRODUTIVA.

Este documento apresenta as pre-

missas básicas de atuação e conteúdo 

para a ativação e aprofundamento da 

discussão e debate legislativo no que 

se refere à agregação de propostas, 

modelos e soluções atuais para inclu-

são produtiva a fim de proporcionar 

maior igualdade de oportunidades aos 

brasileiros e a fortalecer a conexão en-

tre a qualidade da escola pública e o 

futuro do trabalho. 

Com o programa Educação do 

Futuro e seus projetos, a FUG leva 

adiante seus objetivos de avançar no 

engajamento de lideranças políticas e 

gestores públicos, municipais e esta-

duais, ao compartilhar recomendações 

e orientação para a formulação de po-

líticas públicas de educação e articula-

ção política visando tornar a Inclusão 

Produtiva um tema protagonista e for-

talecido na agenda nacional, além de 

apoiar o desenvolvimento de soluções 

práticas e de alto e duradouro impacto 

tanto para jovens quanto para adultos 

no que se refere a empregabilidade e 

empreendedorismo.

Este texto-base serve como docu-

mento norteador do início das articula-

ções para inclusão produtiva; um desa-

fio prático e estratégico para o Brasil, e 

que parte de princípios definidos para 

fortalecer uma linha de ação política e 

legislativa sobre o tema.
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A Fundação Ulysses Guimarães se 

dedica ao entendimento do tema da In-

clusão Produtiva dentro do contexto do 

programa Educação do Futuro. No ano de 

2022, a FUG lançou o documento Educa-

ção no Centro, que atendia a dois princí-

pios fundamentais: primeiro, ao identificar 

o posicionamento político de centro com 

o tema da educação, e a forma de abor-

dá-lo; em segundo lugar, ao identificar o 

desafio da educação de forma a propor-

cionar a atuação política e a formulação 

de políticas públicas em um espaço iden-

tificado em que a educação é o centro ca-

talisador para várias soluções para o povo 

brasileiro que um partido político deve 

buscar: a igualdade de oportunidades, a 

inclusão social, o papel estruturante que a 

educação faz na economia, na saúde e no 

desenvolvimento social do Brasil.

Dentre estes temas talvez o mais 

instigante, urgente e de maior alcance 

no Brasil atual seja o tema da inclusão 

produtiva. Tornou-se um desafio social 

e econômico, e sua reversão a gran-

de política estruturante ao qual temos 

acesso, sem depender tanto de fatores 

externos. Há pelo menos 66 milhões de 

brasileiros sem ter acesso a uma ativi-

dade produtiva e à remuneração pelo 

seu trabalho; estão fora do mercado de 

trabalho. Isso é um número muito su-

perior ao número de desempregados 

(cerca de 8,3 milhões) e mais de dois 

terços de nossa força de trabalho.

Segundo o IBGE, dentre estes, cer-

ca de 10 milhões de jovens na faixa etária 

entre 15 e 29 anos não estudam sequer 

trabalham, ou seja, pelo menos 20% dos 

jovens brasileiros. Já estudo internacio-

nal da OCDE incluindo 37 países colocou 

o Brasil como detentor do segundo pior 

resultado dentre os países pesquisados, 

situando-se apenas atrás da África do 

Sul: de acordo com a OCDE, temos 36% 

de nossos jovens entre 18 e 24 anos não 

estudando ou trabalhando. Desses, 60% 

são mulheres e 68% negros.

Outros milhões de brasileiros com 

mais de 35 anos de idade estão afasta-

dos do mercado de trabalho e não con-

seguem se recolocar no mercado, ou 

encontrar trabalho remunerado de for-

ma contínua que lhe permita uma míni-

ma seguridade social, permanecendo na 

precariedade e na dependência de pro-

gramas sociais. Desta forma, não apa-

recem nas estatísticas de desemprego 

pois já passaram a uma situação perma-

nente de informalidade e não-emprego. 

São parte do que se chama de desafio 

global do “reskilling”.

Na origem da fraqueza de nosso 

processo de inclusão produtiva estão 

Educação do Futuro e  
Inclusão Produtiva
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as deficiências de educação: fundamen-

talmente, a incapacidade do sistema 

educacional brasileiro em preparar uma 

grande parte de sua população para o 

mercado de trabalho e para as necessi-

dades educacionais básicas da ativida-

de produtiva. Outra origem é a dinâmica 

econômica acanhada do Brasil nas últi-

mas décadas, que em parte também se 

deve à exclusão de boa parcela da popu-

lação da atividade produtiva.

Durante a nossa trajetória de pes-

quisa, concluímos que o tema é comple-

xo e ainda pouco discutido pelas lide-

ranças políticas do Brasil e no âmbito do 

Congresso Nacional e das Assembleias 

Legislativas. A complexidade é um desa-

fio para o avanço das políticas públicas 

e de uma atuação mais integrada e rea-

lista, em escala nacional, sobre o tema.

Para que se possa avançar no de-

bate, é preciso um esforço de simplifi-

cação e desmistificação do desafio da 

inclusão produtiva, de forma a estimu-

lar a articulação, a ação prática e ajudar 

a dar visibilidade e principalmente es-

cala para tantas iniciativas de qualidade 

que são desenvolvidas no País mas que 

não encontram a linha principal de dis-

cussão, ou ação integrada aos grandes 

projetos que envolvem recursos públi-

cos, as políticas sociais e educacionais 

de grande impacto.

A inclusão produtiva está direta-

mente ligada à educação, a novas formas 

de empreendedorismo social, à inovação 

e especialmente a uma profunda reflexão 

sobre a efetividade dos principais pro-

gramas sociais e educacionais brasileiros.

O desafio da geração de renda a 

partir do trabalho e da inserção no mer-

cado de trabalho começa a ser resolvi-

do na qualidade e efetividade de nossa 

educação. Por essa razão, é impossível 

falar em Educação do Futuro sem dedi-

car uma grande parcela do tema à inclu-

são produtiva. 
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ARTICULAÇÃO NACIONAL PARA  

ACELERAR SOLUÇÕES

Avanço na construção de um sistema brasileiro 

de inclusão produtiva, incluindo debate legisla-

tivo, formação e agregação de propostas

•	 Reforço na articulação na proposição de 

novo sistema nacional de inclusão produtiva 

— Ensino Médio + Ensino

•	 Técnico-Profissional + Educação de Adultos 

 Exemplos e cases de educação empreen-

dedora e tecnológica.

•	 Modelo que aprofunde soluções na oferta 

de projetos de vida (Novo Ensino Médio) 

nova tarefa do professor e das escolas 

abrangendo também os anos finais do En-

sino Fundamental

•	 Articulação para avanços em legislação, sis-

tematização e viabilidade de soluções para 

a inclusão produtiva de adultos, na realida-

de das mudanças na economia e sociedade

•	 Boas práticas de inclusão produtiva  

em escala. 

Construir política 
pública brasileira

ADEQUADA À REALIDADE

PRÁTICA

MODULAR/ADAPTÁVEL

COM INDICADORES E  
SISTEMA DE GESTÃO

Quadro-resumo do Projeto Inclusão Produtiva – FUG – como construir uma política 
pública brasileira convergente de inclusão produtiva; como levar à frente uma articu-
lação nacional. 
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Nesse sentido, o documento está 

estruturado em um artigo de abertura, 

com o desenvolvimento de uma iden-

tidade de posicionamento para o MDB 

no tema, e quatro seções, conforme a 

seguir, tendo como premissas e foco 

duas abordagens complementares e 

imprescindíveis:

•	 Seção 1. Primeira abordagem - o 

acesso à EDUCAÇÃO BÁSICA de 

qualidade como fundamental meio 

de impulsionar a inclusão produtiva 

das gerações futuras e o desenvol-

vimento humano;

•	 Seção 2. Segunda abordagem - 

a adequada FORMAÇÃO PARA 

O MUNDO DO TRABALHO como 

elemento central para a inclusão 

produtiva de milhares de jovens 

e adultos, e consequentemente, 

para a geração de renda e opor-

tunidades;

•	 Seção 3. Contribuições e desa-

fios encontrados na execução – 

caminhos para superar os desa-

fios apontados por organizações 

que estão na linha de frente da 

execução e pesquisa em inclusão 

produtiva no Brasil, sob o ponto 

de vista do empreendedorismo 

social, da qualificação profissional 

e da inclusão empreendedora;

•	 Seção 4. Sistematização – suges-

tões para um Sistema Integrado de 

Inclusão Produtiva para o Brasil, 

reunindo as iniciativas existentes, 

com um foco de atuação e evolu-

ção sobre o tema.
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Identidade de Posicionamento

O MDB histórico deixou, através de 

lutas memoráveis, de momentos épicos 

e sacrificiais para muitos dos seus qua-

dros, em tempos de chumbo, uma marca 

indelével: a conquista duradoura de um 

valor supremo e definitivo para a grande-

za, para a autoestima e para a construção 

pacífica do progresso econômico de uma 

nação. Essa conquista pode ser resumi-

da em uma só palavra que diz tudo em si 

mesma: a democracia.

Não há valor maior. Tudo dela de-

corre. Tudo dela depende. Desde a justi-

ça até uma abstração chamada felicidade 

social. Numa ditadura, um povo pode até 

ter progresso material. Mas não será um 

povo livre, não viverá plenamente, per-

derá a sua autenticidade, não será dono 

de sua identidade e de seu futuro, enfim, 

não será um povo feliz.

A democracia nem sempre é um 

bem imediato. Ele é construído e con-

solidado através dos anos. A demo-

cracia, a Constituição cidadã, são ins-

trumentos, são atividades-meio para a 

consecução do desenvolvimento e do 

bem-estar do país.

Nesta terceira década do século 

21, o MDB, em seu 57º ano de existência, 

procura, através de uma série de inicia-

tivas da Fundação Ulysses Guimarães, 

fincar mais fundo, na esteira de sua his-

tória, a estaca que segura a bandeira da 

Educação, bandeira que o MDB sempre 

conduziu em todos os tempos, diga-se 

a, bem da verdade, em todas as suas 

ações políticas, quando governou mu-

nicípios, estados e o país.

A Educação, nos tempos que vive-

mos, ganha definitivamente seu papel 

mais estratégico e essencial: é o gran-

de passaporte para uma nova era, é e 

será o grande salto histórico para uma 

nova geração de brasileiros. Firmado 

nesse propósito, este artigo procura 

alertar para uma questão pontual, mas 

relevante nessa longa e promissora es-

trada que o MDB pretende percorrer.

Como sabemos todos, o Plano Nacio-

nal de Educação, que está aprovado pelo 

Congresso Nacional desde 2014, portan-

to há quase 10 anos, previu em seu texto 

a criação e implantação do SNE – Sistema 

Nacional de Educação. O SNE, no entanto, 

tem tido dificuldade de avançar. Foi apro-

vado no Senado e se encontra agora em 

tramitação na Câmara dos Deputados. En-

tre os objetivos maiores da implantação do 

Sistema Nacional de Educação (SNE) en-

contra-se a articulação dos diversos níveis 

de Educação pública e privada em todo o 

território nacional. O SNE – Sistema Na-

cional de Educação, se aprovado no Con-

gresso Nacional, poderá vir a ser o grande 

Uma barreira (não invencível) à luta pela  
igualdade de oportunidades
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passo para associar dinamicamente as polí-

ticas e planos educacionais de todos os en-

tes da nossa República Federativa (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios), em 

regime de sistemática e eficiente colabora-

ção, aproximando o ensino superior ao en-

sino médio e fundamental e garantindo um 

novo padrão de financiamento, expansão e 

qualidade do ensino no Brasil.

O Sistema deverá ser, estrutural-

mente, algo muito semelhante ao SUS. 

Aliás, não é por outra razão que mui-

tos dos que apoiam o SNE e lutam pela 

sua implantação costumam chamá-lo 

“o SUS da Educação”. A intenção é fa-

zer com que o governo federal não se 

atenha, como vem fazendo até hoje, 

de forma tão leoninamente majoritária 

(como faz até hoje) ao financiamento 

do ensino superior e passe a ter, tam-

bém, responsabilidade vital com o en-

sino básico, assumindo compromissos 

e protagonismo que possam ir muito 

além das tarefas de fiscalização.

O novo grande salto educacional 

que o Brasil precisa dar para a moderni-

dade e para livrar-se da prisão da renda 

média só acontecerá se a União entrar 

como parceira real, eficaz e eficiente, 

na área do ensino básico. A União, po-

derá assegurar algo que é imprescindí-

vel hoje à estratégia de grande salto na 

educação brasileira: apoiar decidida-

mente a ampliação do tempo escolar. 

Tanto no sentido vertical (número de 

horas que perfazem o ano letivo, o cha-

mado “tempo integral”) quanto no sen-

tido horizontal (o número de anos em 

sequência que o aluno fica na escola, a 

chamada “escolaridade”).

Apesar das iniciativas meritórias 

que já vêm sendo postas em prática no 

Brasil, não haverá escala e níveis mais 

razoáveis dificilmente serão alcançados 

nos municípios e estados brasileiros sem 

a participação técnica, política e finan-

ceira do governo federal.

É notória hoje a diferença de in-

vestimento, no Brasil, das áreas de en-

sino afetas aos estados e municípios 

em comparação com aquelas afetas ao 

governo federal. Recentes estudos leva-

dos a cabo pela OCDE, divulgados em 

relatório da instituição datado de 2019, 

demonstram com clareza que, em nos-

so país, a educação básica é subestima-

da como investimento socioeconômico. 

A média do gasto anual do Brasil, por 

aluno, na soma do ensino superior e da 

educação básica é de US$ 4.550. No en-

tanto, enquanto o ensino superior rece-

be US$ 14.202 por aluno anualmente, ao 

ensino fundamental e médio são desti-

nados US$ 3.866 com esse fim. Uma di-

ferença gritante.

Para se poder aquilatar o que re-

presentam esses dados quando con-

frontados com os países da OCDE, 

basta mencionar o fato de que, nesses 

países, o gasto anual médio no ensino 

básico é de US$ 9.300 por aluno. Tal 

cifra já atesta, por si só, a abissal dis-

tância de disponibilidade de recursos 

entre países altamente desenvolvidos 

e países de médio desenvolvimento 

como o Brasil. Em termos absolutos, 

nosso investimento não alcança nem a 

metade do investimento que é feito nos 

países mais ricos. É de chamar atenção 

também o quanto menor é a margem 

de diferença de gasto entre os níveis 

superior e básico nesses países. Para 

o ensino superior, os países da OCDE 

destinam US$ 16.100 anuais por aluno.
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Curioso é notar que, no que tange 

ao ensino nas universidades brasileiras, 

os recursos são quase (repito: quase) os 

mesmos dos países ricos. Nossas uni-

versidades federais, portanto, têm um 

financiamento muito próximo do ade-

quado. Desproporcional, aliás, à nossa 

renda per capita.

Não se pode dizer, porém, que 

nosso nível e nossa qualidade de ensi-

no são “quase” os mesmos dos países 

da OCDE. Mesmo assim, o fato é que 

nossos investimentos em educação 

superior são consideravelmente ele-

vados, se levarmos em conta a nossa 

renda per capita. É impressionante o 

esforço que o Brasil cobra de toda a 

sua população, valendo-se de recursos 

públicos para formar as suas elites. Se-

ria altamente meritório e inegavelmen-

te jubiloso tal padrão de investimento 

se não fosse o precipício que se abre 

entre o padrão de ensino das univer-

sidades brasileiras (principalmente as 

públicas) e os padrões de ensino das 

nossas escolas do ensino fundamental 

e médio do mesmo setor público.

Aí há uma constatação alarmante e 

ao mesmo tempo trágica: o Brasil favo-

rece aqueles setores da sociedade que já 

são guindados aos patamares do ensino 

superior por gozarem de enormes vanta-

gens competitivas nos níveis secundário e 

primário de educação. Boas escolas par-

ticulares levam um estudante que tenha 

tido a sorte de percorrer essa trajetória, 

com segurança e sem maiores percalços, 

a uma universidade de alto investimento. 

A cadeia sequencial de ensino em nosso 

país, pois, assegura, reproduz e consolida 

uma situação estrutural e indestrutível de 

privilégio e oportunidade.

É impossível num país assim fa-

lar em igualdade de oportunidades. 

Não significa que se deva reduzir o ní-

vel de investimento hoje feito no nível 

superior. Mas é “conto da carochinha” 

dizer que em nosso país os estudan-

tes provenientes de famílias de menor 

renda disputam todos os estágios de 

sua formação com igualdade de opor-

tunidades. As diferenças de qualidade 

e oportunidade têm sido algo aparen-

temente insuperável.

Essa é uma das razões pelas quais 

a FUG procurou empreender o progra-

ma Educação do Futuro. O projeto Esco-

la do Futuro tem por objetivo incremen-

tar a qualidade do ensino nas escolas 

públicas. O foco do Escola do Futuro é 

apoiar e incentivar os governos munici-

pais (principalmente) que tenham envi-

dado os melhores esforços para reduzir 

a clamorosa desigualdade de oportuni-

dades vigentes em nosso país.

E a singela intenção deste artigo, 

em particular, é demonstrar o quanto o 

grande empenho que municípios e es-

tados vêm tendo nessa direção, empe-

nho que a Fundação Ulysses Guimarães 

se propõe firmemente a incentivar atra-

vés do programa Educação do Futuro, 

viria a ser fortalecido com a aprovação 

definitiva e implementação do Sistema 

Nacional de Educação. A Reforma do 

Ensino Médio tem esbarrado em difi-

culdades estruturais, como a formação 

insuficiente de professores, as precá-

rias instalações escolares, os escassos 

recursos tecnológicos. O SNE forçaria 

a União a ser parceira na responsabili-

dade de financiar o incremento de qua-

lidade que se pretende em relação ao 

ensino fundamental e ao ensino médio.
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A entrada da União mais efetiva-

mente no enfrentamento a esses obs-

táculos, através do SNE, tornaria essa 

grande aspiração nacional, que é cons-

tituir um roteiro seguro de redução da

desigualdade de oportunidades, um 

propósito coletivo muito mais factível 

em nosso país.

José Fogaça

EX-SENADOR E

PRESIDENTE DO CONSELHO EDITORIAL 

 E DE FORMAÇÃO POLÍTICA DA FUG
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SEÇÃO 1

Educação básica como impulsionador  
estrutural da inclusão produtiva

Nesta seção, trazemos quatro princí-

pios e focos de ação na Educação Básica 

que são noções fundamentais para exercer 

uma política pública de inclusão produtiva, 

concomitante com políticas específicas 

que fazem parte da seção subsequente.

1. Ou temos educação de qualidade ou 

ficaremos no mesmo lugar

A educação de qualidade se traduz 

essencialmente a partir de uma amplia-

ção do tempo que os alunos permane-

cem na escola. 

No antigo Ensino Médio, que está 

sendo reformado, a partir de iniciativa do 

governo do presidente Michel Temer e 

ainda em discussão no Congresso Nacio-

nal e na comunidade educacional sobre 

sua implementação, se praticava, segun-

do palavras de Cláudia Costin em evento 

de lançamento do programa Educação do 

Futuro promovido pela FUG em março de 

2023, uma modalidade em que “os alunos 

tinham 12 disciplinas espremidas em 4 ho-

ras de permanência na escola”.

Nos Estados Unidos, Europa e até 

mesmo em boa parte da América Latina 

os alunos permanecem 7 horas do seu 

dia no ambiente escolar. Hoje, com a Re-

forma, no Brasil se está avançando para 

uma média de 5 horas.

2. A educação de qualidade tem que 

estar acompanhada de um significativo 

aumento dos índices de escolaridade 

nas camadas de baixa renda.

Entenda-se aqui como “escolari-

dade” o dado quantitativo referente ao 

tempo de vida escolar. Em 2019, havia 

61,3% de brasileiros com 25 anos ou 

mais completos com Ensino Fundamen-

tal completo.

Desde a implantação do Fundef, no 

governo do presidente Fernando Hen-

rique Cardoso, sob a administração do 

Ministro da Educação Paulo Renato Sou-

za, o Brasil deixou de ter problemas com 

vagas nos anos iniciais das escolas de 

Ensino Fundamental. Embora em mui-

tos casos a distância entre a moradia e 

a escola e o necessário transporte esco-

lar ainda fosse um problema, há diversos 

avanços em melhorar o acesso universal 

à escola.

No mesmo ano, nosso país atin-

giu 48,8% no que tange à proporção de 

pessoas com 25 anos ou mais de idade 

que finalizaram a educação básica obri-

gatória. A educação básica obrigatória 

compreende a conclusão efetiva do En-

sino Médio. Em 2018, esse número era 

de 47,4%.
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3. Escolaridade como meio de reduzir a 

informalidade

A informalidade é uma das caracte-

rísticas mais enraizadas no mercado de 

trabalho do Brasil.

A baixa qualificação técnica formal, 

os custos e todas as demais exigências 

da legislação constituem uma barreira 

que poucos logram ultrapassar no Brasil. 

Portanto, a regra é a informalidade; o tra-

balhador formal é que é a exceção.

Nota-se, no entanto, que na medi-

da em que cresce a escolaridade no país, 

a tendência é de redução do trabalho 

informal. Dados confiáveis demonstram 

que, dos trabalhadores brasileiros que 

tiveram baixa escolaridade (média de 4 

anos na escola), 80% não tiveram outra 

alternativa senão a informalidade.

Para os trabalhadores que alcan-

çam 16 anos de escolaridade, a informali-

dade se reduz a um nível de 20%. A mes-

ma fonte de dados dá conhecimento de 

que trabalhadores com baixo padrão de 

escolaridade sequer aparecem nas es-

tatísticas de desemprego. Esses traba-

lhadores são invisíveis no Brasil porque 

sequer procuram emprego.

Outro ponto que é ressaltado por 

estudos e estatísticas recentes é o fato 

de que as novas tecnologias de infor-

mação e comunicação estão levando ao 

crescimento do “home office”, o trabalho 

em casa, que se multiplicou de manei-

ra vertiginosa no período da pandemia. 

Entre os trabalhadores com 4 anos de 

escolaridade a possibilidade de realizar 

home office é de apenas 1,5%. Já os que 

conseguiram completar o Ensino Fun-

damental a possiblidade se amplia para 

4,6%. No caso de trabalhadores com En-

sino Superior completo, no entanto, essa 

possiblidade dá um grande salto: 52,9% 

têm condições e habilitação para o tra-

balho “home office”.

Não há dúvida de que uma das 

metas de um projeto de Inclusão Pro-

dutiva deve ser, com certeza, a redu-

ção da informalidade no mercado de 

trabalho. E o que se constata é que o 

esforço por manter o aluno na escola é 

fator essencial para a consecução des-

se objetivo.

4. A qualidade do investimento

Em nosso país há uma notória in-

versão de valores quando se trata de 

confrontar e comparar os investimentos 

em Educação Básica e Ensino Superior.

O gasto com Educação Básica por 

aluno é de quatro vezes menos do que o 

que é gasto com um estudante da uni-

versidade pública. Isso talvez ajude a ex-

plicar também a desigualdade estrutural 

que se mantém por décadas e décadas 

em nosso país. A base da pirâmide não é 

sólida nem justa.

Há dados positivos nos últimos 

anos trazidos pelo Anuário Brasileiro 

de Educação Básica de 2021: “Com to-

dos os esforços feitos, a escolaridade 

da população de 18 a 29 anos passou de 

9,8 anos, em 2012, para 11,8, em 2020.” 

O avanço na média de anos de estudo 

vem sendo acompanhado pela redução 

da desigualdade entre os grupos sociais. 

Se, em 2012, os 25% mais ricos tinham 

4,3 anos de escolaridade a mais do que 

os mais pobres, essa diferença caiu para 

três anos, em 2020.
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Esse avanço na escolarização, en-

tretanto, se deu muito mais em aspectos 

quantitativos do que qualitativos. Se o 

investimento por estudante continua tão 

desigual quanto sempre foi, necessaria-

mente a desigualdade de oportunidades 

também irá se perpetuar. Quando um jo-

vem chega à universidade o filtro já foi 

feito. Disputam vaga nas melhores uni-

versidades aqueles que foram privilegia-

dos nas instâncias básicas de ensino.

Dados do mesmo Anuário Brasileiro 

de Educação Básica de 2021: 96,7% dos 

jovens de domicílios mais ricos completa-

ram o Ensino Fundamental em 2021; en-

tre os jovens dos domicílios mais pobres 

essa proporção foi de 78,2%.

Esses dados demonstram clara-

mente que, além de políticas educa-

cionais propriamente ditas, torna-se 

necessário combiná-las com políticas 

públicas de caráter social (não apenas 

as de caráter educacional) que operem 

no sentido de minimizar as barreiras 

que ainda impedem uma escolaridade 

plena das camadas mais pobres e vul-

neráveis da população.
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seção 2
Fortalecimento da inclusão  produtiva para gerar 
maior igualdade  de oportunidades aos brasileiros

Muito se fala sobre a necessária re-

tomada do crescimento do PIB brasilei-

ro. A situação extrapola a necessidade 

de gerar riqueza interna simplesmente, 

e sim delimita o Brasil do futuro e o ní-

vel de transformação social que teremos 

nas próximas décadas.

Há uma relação direta entre cresci-

mento da economia e a capacidade da 

população em idade de ser economi-

camente ativa, efetivamente, produzir. 

A ativação desta força produtiva passa 

pelas competências necessárias vincula-

das as oportunidades de trabalho e da 

subsequente criação de riqueza e bem-

-estar. No caso do Brasil, a ativação total 

desta força produtiva exige minimamen-

te medidas de capacitação e ou requali-

ficação da força de trabalho e medidas 

de estímulo a empregabilidade – desem-

prego no Brasil atinge perto de 18% de 

sua população economicamente ativa; 

além da necessária inclusão produtiva 

de dezenas de milhões de brasileiros 

que vivem excluídos do contexto do tra-

balho. Inclusão produtiva aqui tratada 

como a inclusão de pessoas em situação 

de vulnerabilidade econômica e social 

no mundo do trabalho, seja via empre-

go formal ou via empreendedorismo, de 

modo que sejam capazes de gerar sua 

própria renda de maneira digna e está-

vel, e assim superar processos crônicos 

de exclusão social.

Neste contexto, para que a inclusão 

produtiva realmente aconteça (e para 

que seja, de fato, inclusiva, sustentável 

e equitativa), a educação tem um pa-

pel determinante; educação aqui trata-

da com um olhar ampliado sobre o que 

expõe o artigo 22 da Lei de Diretrizes e 

Bases, “desenvolver o educando, asse-

gurar-lhe a formação indispensável para 

o exercício da cidadania e fornecer-lhe 

meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores”. Educando como 

todo aquele que precisa agregar com-

petências, independente de idade e con-

texto socioeconômico.

Educação como caminho para a 

inclusão produtiva efetiva, resgatando 

a cidadania e libertando das amarras 

da dependência de políticas públicas 

de subsistência. Para tal, oportunizar a 

todos brasileiros o desenvolvimento de 

competências para o trabalho é tema 

para construção de políticas públicas 

portadoras de futuro para o Brasil. Den-

tre estas políticas está a melhoria da 

qualidade da educação como funda-

mento básico ao desenvolvimento. Um 

estudo realizado pela Universidade de 

Stanford, em 2022, indica que se os pa-

íses da América Latina garantissem que 
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todos os estudantes alcançassem o nível 

básico de proficiência no Pisa, os ganhos 

para a região ao longo do século XXI so-

mariam US$ 76 trilhões.

Ademais, há uma transformação 

em curso sobre o futuro do trabalho. Se-

gundo o recente documento da OCDE, 

Future of Jobs 2023, as principais ten-

dências extraídas a serem consideradas 

sobre o futuro de trabalho são:

•	 Os empregadores estimam que 

44% das competências dos traba-

lhadores serão afetadas nos próxi-

mos cinco anos;

•	 Seis em cada 10 trabalhadores neces-

sitarão de formação antes de 2027, 

mas apenas metade dos trabalhado-

res tem atualmente acesso a oportu-

nidades de formação adequadas;

•	 A combinação das macrotendências 

e da adoção de tecnologias condu-

zirá a áreas específicas de cresci-

mento e declínio do emprego: a) As 

funções de crescimento mais rápi-

do são aquelas impulsionadas pela 

tecnologia, digitalização e sustenta-

bilidade; b) as funções em declínio 

mais rápido são aquelas impacta-

das pela automação via tecnologia 

e pela digitalização; c) prevê-se um 

crescimento do emprego em grande 

escala nos setores da educação, da 

agricultura e do comércio digital; e 

d) as maiores perdas são esperadas 

nas funções administrativas e nas 

funções tradicionais de segurança, 

fábrica e comércio;

•	 Há uma preocupação latente so-

bre às perspectivas de disponibi-

lidade de talentos nos próximos 

cinco anos;

•	 O pensamento analítico e o pen-

samento criativo continuam a ser 

as competências mais importantes 

para os trabalhadores;

•	 45% das empresas consideram que o 

financiamento da formação de com-

petências é uma intervenção eficaz 

ao dispor dos governos que procu-

ram ligar o talento ao emprego. 

No Brasil há diferentes contin-

gentes que estruturalmente estão ex-

cluídos da força produtiva e que, por-

tanto, necessitam de forma urgente do 

resgate de sua cidadania plena. Jovens 

representam cerca de 25% do total da 

população nacional e enfrentam a di-

ficuldade de inserção, seja pela falta 

de formação para o trabalho, especial-

mente formação técnica, seja pela bai-

xa oferta e competição no mercado de 

trabalho; 5 milhões de adultos desalen-

tados buscam emprego há mais de 2 

anos sem sucesso e enfrentam o des-

compasso entre competências adqui-

ridas e as novas exigências no mundo 

do trabalho; e aqueles de alta vulnera-

bilidade que, sem formação nenhuma, 

simplesmente já não acessam mais o 

mercado de trabalho.

Mundialmente há experiências que 

representam boas práticas de inserção 

produtiva via criação de competências 

e aumento da qualidade da educação 
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como ferramentas de ativação econô-

mica. Um dos exemplos mais reconhe-

cidos é dos Institutos Fraunhofer na 

Alemanha, como institutos de formação 

técnica de nível médio, criando com-

petências em jovens em conformidade 

com a matriz econômica de cada região 

do país. É uma formação tão relevante 

e de alta empregabilidade que viabiliza 

um trajeto profissional; em muitos ca-

sos a remuneração é igual ou superior a 

de um graduado em engenharia. Outro 

exemplo, são as “academias de forma-

ção profissional” da Índia.

Estas consistem em instâncias de 

formação reconhecidas institucional-

mente constituídas e sediadas em em-

presas, que possuem como obrigação 

a captação destes jovens e regiões de 

alta vulnerabilidade, sua formação téc-

nica e empregabilidade; como contra-

partida possuem reconhecimento ESG 

e fomento fiscal.

Inclusão produtiva faz-se por in-

cluir no mercado de trabalho ou pelo 

empreender. No caso brasileiro, há ex-

periências pontuais importantes. To-

davia o país precisa de uma ação ar-

ticulada e de longo prazo para sanar 

este importante problema socioeconô-

mico. Entre outras, boas experiências 

no campo da inclusão produtiva em 

contexto de alta vulnerabilidade são 

os projetos Usina e Territórios da Paz 

do estado do Pará; o projeto COMPAZ, 

no estado de Pernambuco; e o Projeto 

Talentos Vulneráveis do Rio Grande do 

Sul com uso de bolsas de filantropia e 

parceria público-privada com o Gover-

no do Estado.

Há, todavia, necessidade de or-

questrar um conjunto de novos mode-

los integrados, com participação do 

setor público, privado, terceiro setor e 

academia para fins de garantir opor-

tunidades a todos e a necessária ade-

quação de cada solução a realidade 

local.

São movimentos imprescindíveis para a 

evolução da formação para o mercado 

de trabalho no Brasil:

1. O comprometimento com a melhoria 

da qualidade da educação fundamental 

e de ensino médio no Brasil é condição 

para desenvolvimento sustentável, dan-

do oportunidade de acesso a todos e 

com a perspectiva de currículos adequa-

dos ao futuro do trabalho;

2. A implantação do Novo Ensino Médio, 

ultrapassando os desafios de sua implan-

tação através de parcerias qualificadas e 

numa visão de economicidade de infra-

estruturas adequadas e potencial vincu-

lação ao mundo do trabalho como con-

sequência direta; é o caminho com prazo 

mais curto para produzir resultados de 

cidadania e desenvolvimento;

3. Na aplicação do Novo Ensino Médio 

e no ensino técnico, devem-se levar em 

conta as realidades, vocações e priorida-

des regionais de forma a oferecer itine-

rários e ensino técnico convergente com 

a natureza econômica das regiões, pro-

cesso que deve ser periodicamente revi-

sado e aperfeiçoado;
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4. A melhoria da qualidade da educação 

fundamental e de ensino médio passa 

necessariamente pela adoção da escola 

em tempo integral, aumentando a carga 

horária média, gradativamente, da edu-

cação brasileira;

5. Consolidar um sistema ativo de supe-

ração das fragilidades da inserção pro-

dutiva com a participação de diferentes 

agentes, conceito de sistema público, 

filantropia, privado com uma gestão in-

tegrada semelhante aos princípios orga-

nizacionais do SUS;

6. Reinserção e ampliação da participa-

ção do Sistema S através de ações orien-

tadas à inserção produtiva (gratuidade 

total ou parcial) para disponibilização 

através de, por exemplo, uma platafor-

ma única digital de encontro de oferta 

de cursos/qualificações e demandas es-

truturadas por munícipios, para capa-

citação de recursos humanos via EAD 

(Ensino à Distância);

7. Replicação em escala nacional, com a 

devida customização local, de projetos 

com resultado de alto impacto socioe-

conômico, a exemplo dos projetos Cen-

tro Comunitários da Paz, Usina e Territó-

rios da Paz;

8. Adequação da legislação para imple-

mentação e modelos de formação com 

participação efetiva da iniciativa privada, 

a exemplo das academias de formação 

profissional e vinculação ao emprego;

9. Fortalecimento da articulação política 

e pública, visando integrar investimen-

tos e esforços estruturais;

10. Fortalecimento da articulação para 

construção de redes institucionais - do 

governo, sociedade civil organizada e 

setor privado - com articulações inter-

setoriais;

11. Preparação para a janela de opor-

tunidades que novas áreas-mercados 

como de transição verde/sustentabili-

dade (ESG), inteligência artificial (IA) 

e a intensificação tecnológica podem 

abrir em relação a uma nova fase de 

crescimento gerador de postos de tra-

balho no Brasil;

12. Contribuição para políticas públicas 

(regionalizadas) que promovam uma 

maior diversidade nas escolas e na qua-

lificação para o trabalho visando cons-

tituir dinamismo e um diferencial para 

a competitividade brasileira no sentido 

de amplificar a capacidade de inovação 

e as oportunidades de emprego e renda 

em escala regional;

13. Melhorar a capacitação técnica e 

profissional, bem como o acesso à tec-

nologia, inovação e conhecimento, para 

atender às diferentes classes e gêneros 

(avançar na equidade de gênero);

14. Necessidade de planejamento, imple-

mentação, monitoramento e integração 

de políticas públicas - econômicas, so-

ciais e ambientais - inovadoras e inte-

gradas (saúde, educação – com ênfase 
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na formação profissional –, saneamento, 

crédito etc.), com foco na inclusão social 

e na redução das desigualdades;

15. O processo de transformação tecno-

lógica e transição do emprego se faz a 

partir de uma condução de políticas pú-

blicas e iniciativas públicas e privadas 

que envolvem investimento em sistemas 

de qualificação, certificações rápidas e 

parcerias com o setor educacional. Re-

des de proteção social, centros de em-

prego e viabilizar a transição tecnológi-

ca para o trabalho em escala. Esse é um 

desafio global que precisa, no caso do 

Brasil, ser mapeado, quantificado, preci-

ficado e executado.
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seção 3

Desafios e oportunidades - contribuições 
para impulsionar  a inclusão produtiva 
no Brasil 

A FUG concluiu que a solução para 

a inclusão produtiva no Brasil deve ser 

construída a partir da conjugação de vá-

rias frentes de atuação pública e política 

para atender as necessidades do presen-

te, obter resultados positivos e apoiar 

uma visão de futuro sobre o tema.

Além da inclusão (ingresso, perma-

nência e mobilidade) de pessoas de bai-

xa renda ou em situação de vulnerabili-

dade econômica e social no mundo do 

trabalho, é levada em conta a jornada de 

formação e qualificação profissional de 

jovens e adultos em idade produtiva, co-

nectada com a realidade do mercado de 

trabalho. Considera-se que essa jorna-

da deva acontecer, principalmente, por 

meio do acesso e oferta de uma edu-

cação pública de qualidade, inclusiva e 

equitativa, da educação básica ao ensino 

profissional e técnico, e da formulação 

de políticas públicas voltadas ao fortale-

cimento do empreendedorismo (social, 

feminino, digital, etc.), tendo a educação 

empreendedora como um  instrumento 

fundamental de transformação social.

Nessa direção, a FUG realizou três 

encontros de forma virtual com espe-

cialistas representantes de instituições 

público-privadas e organizações da so-

ciedade civil para uma escuta ativa so-

bre experiências, pesquisas e estudos 

realizados com o objetivo de identificar 

evoluções significativas, inovações e so-

luções implementadas ou que são possí-

veis implementar para a efetiva inclusão 

produtiva, em áreas urbanas e rurais, de 

jovens e adultos.

Abaixo destacamos pontos impor-

tantes apresentados nos encontros vir-

tuais para avançar em termos de inclu-

são produtiva no Brasil, em particular, 

por meio da educação.

ESCUTA ATIVA A

Qualificação profissional: aprendiza-

gem de qualidade para inclusão social 

pelo mundo do trabalho 

•	 Oferta de políticas públicas, em 

sua maioria, destinam-se a jovens 

de 14 a 24 anos, em vulnerabilida-

de e baixa renda. O mais comum é 

a existência de políticas públicas de 

inclusão produtiva na perspectiva 

de jovens de 14 a 24 anos, em con-

dição de vulnerabilidade e de baixa 

renda, associadas a programas as-

sistencialistas como o Bolsa Família 

e Cadastro Único (CadÚnico), com 
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foco na geração de renda e aumen-

to da escolaridade.

•	 Tivemos avanços legislativos e 

institucionais que devem ser re-

conhecidos, e ampliados. Para a 

aprendizagem, já existe um arca-

bouço legal e o envolvimento de 

diversos atores. Houve avanços na 

legislação para o ingresso do jo-

vem no mercado de trabalho for-

mal como a combinação da forma-

ção teórica e prática (ensino médio 

mais educação profissional) e con-

tratação de jovens aprendizes ser 

obrigatória por parte das empresas 

com exigência da matrícula, prefe-

rencialmente, no ensino fundamen-

tal, ensino médio, ensino técnico 

ou graduação.

•	 Ensino dual e de maior complexi-

dade precisam ser ampliados. É 

fundamental que as instituições vol-

tadas à educação profissional de-

senvolvam uma aprendizagem com 

formação técnica, digital, de maior 

complexidade, que gere emprego 

de qualidade e com visão de lon-

go prazo. Países como Inglaterra e 

Alemanha são exemplos que têm a 

aprendizagem como uma das prin-

cipais políticas públicas (destaque 

para o bem-sucedido sistema dual 

de ensino e formação profissional 

em conjunto com as empresas que 

permite conciliar teoria e prática).

•	 Modelo europeu de formação dual 

deve ser olhado com atenção. A 

legislação e políticas de aprendiza-

gem podem ser qualificadas com 

ampliação de investimento e cria-

ção de fundo, seguindo o exemplo 

da União Europeia, para modelos 

como o de formação dual, incenti-

vando a aproximação da escolari-

dade da formação para o trabalho 

junto com as empresas visando ge-

rar recursos humanos qualificados 

para o setor produtivo.

•	 Novo ensino médio é avanço que 

não pode sofrer retrocesso. A re-

forma do ensino médio na adequa-

ção da carga horária para trabalhar 

o itinerário para qualificação pro-

fissional bem como no fomento às 

escolas em tempo integral soma 

esforços para promover uma for-

mação mais complexa e qualifica-

da para a juventude na etapa do 

ensino médio, com a possibilidade 

de escalonamento/verticalização 

e de manutenção da escolaridade 

e menor evasão escolar. O jovem 

pode cursar o ensino médio e técni-

co e continuar com a sua formação 

como tecnólogo (graduação tec-

nológica com foco no mercado de 

trabalho e em uma área específica), 

ampliando o currículo, facilitando 

o ingresso posterior ao ensino su-

perior para o bacharelado, com a 

perspectiva de mobilidade social e 

inclusão produtiva.

•	 Inserção da população com mais 

de 25 anos é difícil, com oferta de 

baixa e média efetividade. Para o 
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público acima de 25 anos que não 

concluiu o ensino médio, de baixa 

renda e que precisa de uma geração 

de renda imediata, existem outras 

estratégias educacionais, conside-

rando como gargalos importantes 

o analfabetismo funcional, a falta 

de motivação pessoal e a perda da 

capacidade de sonhar. As políticas 

e programas são voltados à am-

pliação da oferta gratuita de vagas 

para cursos de qualificação profis-

sional para, principalmente, empre-

gos de baixa complexidade de até 2 

salários mínimos que é atualmente 

o emprego mais gerado no Brasil.  

A discussão se encontra em como 

atender essa geração de renda de rá-

pida solução, que tem alta rotativida-

de, inclusive, de perda de emprego, 

com programas de requalificação, 

programas do EJA (Educação de Jo-

vens e Adultos) vinculados a cursos 

de qualificação profissional do EAD 

(Ensino à Distância) para o alcance 

de melhores salários, maior autono-

mia de renda e melhor preparação 

para as mudanças do mundo do tra-

balho, muito mais complexo e auto-

matizado, digital.

•	 Baixa qualificação profissional tam-

bém contribui para a alta taxa de 

fechamento de empresas de micro 

e pequeno porte. No que se refere à 

competitividade e produtividade do 

país, a baixa qualificação profissio-

nal é um dos principais motivos para 

o fechamento de empresas com po-

tencial de gerar empregos e oportu-

nidades, como o setor de comércio 

de bens e serviços e turismo, sendo 

apontada como fator preocupante 

e decisivo para investimentos e se-

leção da localidade para instalação 

das empresas.

•	 Agenda urgente, articulada com se-

tores empresariais e de produção. 

Em síntese, é necessária forte articu-

lação com os setores empresariais e 

produtivos, formação adequada dos 

professores em tecnologia, fortale-

cimento da atratividade das escolas 

e do modelo de ensino, estudar o 

tema de empreendedorismo dentro 

das escolas, para alcançar o desen-

volvimento de competências nos 

alunos compatíveis com a realidade 

do futuro do trabalho.

ESCUTA ATIVA B

Empreendedorismo social: inclusão 

produtiva com protagonismo das pes-

soas dentro das comunidades.

•	 Autonomia e saída de programas 

de auxílio financeiro. Com um 

olhar mais ampliado, para fora da 

escola e da empresa, é fundamen-

tal aproximar os diversos mundos. 

Nesse contexto está a construção 

integral do jovem egresso do ensi-

no médio, e também das pessoas 

em alta vulnerabilidade social de 

comunidades pobres em uma tra-

jetória de emancipação e empre-

endedorismo, que permita sair do 

CadÚnico e de programas de auxí-

lio financeiro, consiga repercutir e 
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causar impacto positivo na família 

e no seu território, com atuação de 

maneira segmentada (por gênero, 

racial, vulnerabilidade, quantidade 

de familiares, etc.) envolvendo o 

desenvolvimento de competências 

técnicas e socioemocionais. 

•	 Profissionalização deve compre-

ender várias situações de origem. 

Nesse sentido, é importante criar 

possibilidades para que haja um de-

senvolvimento em várias instâncias 

de profissionalização, desde o em-

preendedorismo por necessidade 

ou oportunidade e a ascensão pro-

fissional em uma empresa quanto 

a gestão do seu próprio negócio, 

visando uma mobilidade social as-

cendente e inclusão produtiva, mas 

também ir além para que haja um 

olhar para as diversas oportunida-

des que o mundo pode oferecer, de 

pertencimento, de saída da linha da 

miséria e pobreza, resgate da au-

toestima, como agentes usuários e 

atendidos pelo sistema de educa-

ção profissional.

•	 Empreendedorismo social é efi-

ciente em suas comunidades. O 

empreendedorismo social atua no 

sentido de acionar e motivar pesso-

as para desenvolverem as suas pró-

prias comunidades, suas vocações, 

e levar informação, conhecimento 

e experiência de fora, tecnologias 

e negócios sociais que possam ser 

adequados às comunidades e dar 

assistência (alimentação, apoio psi-

cológico, etc.) a quem esteja inca-

pacitado por diferentes razões a 

buscar um emprego ou acessar pro-

gramas de empreendedorismo.

•	 Impacto visível nas comunidades. 

Além da oferta de cursos de capa-

citação profissional, a estratégia de 

ação dos empreendedores sociais, 

em geral, se apoia em dois pilares: 

programas de assistência e progra-

mas de desenvolvimento e fomento 

dos empreendimentos dentro das co-

munidades como o acesso a crédito 

(microcrédito, aval solidário, moeda 

social, entre outros). Essa conjuga-

ção de esforços voltados a gerar re-

cursos financeiros, benefícios diretos 

e impacto positivo nas comunidades 

e realizados a partir de parcerias, co-

operativas, investimentos e financia-

mentos externos, ajuda a reduzir o 

tempo de permanência das pessoas 

nos programas de assistência.

•	 Gerar maior visibilidade e bons 

exemplos. Celebrar e reconhecer as 

iniciativas das comunidades que não 

são cobertas pela grande mídia, for-

talecer as organizações sociais den-

tro das comunidades na sua diversi-

dade, além de promover o acesso a 

programas culturais – música, cinema 

– e palestras educativas também são 

ferramentas importantes para gerar 

valor social.
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ESCUTA ATIVA C

Inclusão empreendedora: ampliar a visi-

bilidade e melhor canalizar o potencial 

latente dos microempreendedores.

•	 Empreender deve ser mais fácil, 

justo e inclusivo. Há muitas janelas 

de oportunidades para formulação 

de políticas públicas e ações no le-

gislativo que podem tornar o em-

preender mais fácil, justo e inclusivo 

para as diversas histórias de micro-

empreendedores com alto poten-

cial de ajudar a destravar a econo-

mia do país.

•	 Microempreendedor de base comu-

nitária, a maior fragilidade. Segundo 

dados da PNADC - Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua 

(2º trimestre de 2022) e pesquisas de 

perfil da instituição Aliança Empre-

endedora, 45% das pessoas que tra-

balham no Brasil são informais e 26% 

da população que trabalha são mi-

croempreendedores. Dos 25 milhões 

de empreendedores informais ou 

com formalização precária, somente 

6 milhões possuem CNPJ. Os micro-

empreendedores estão concentrados 

em atividades como comércio, ali-

mentação, construção e uma parcela 

significativa empreende na área rural. 

Existe uma grande fragilidade, princi-

palmente, no que compete ao micro-

empreendedor de base comunitária, 

informal e de periferia - negro, mulher 

e jovem - muitas vezes invisível às po-

líticas públicas como o acesso a crédi-

to e as redes de apoio.

•	 Necessidade de maior conexão 

entre a oferta das instituições e a 

realidade do micro empreendedo-

rismo de base. Para esse público, 

o empreendedorismo é uma ferra-

menta de trabalho e algumas das 

barreiras que o microempreende-

dor enfrenta é a sua percepção 

empreendedora e seu desenvolvi-

mento pessoal, a falta de confiança 

e a dificuldade de se enxergar em 

uma jornada empreendedora, re-

sultando em uma desconexão com 

o que é oferecido por parte das 

instituições de ensino profissional 

em termos de qualificação e orien-

tação para evoluir no negócio.

•	 Capacitação deve combinar de-

senvolvimento de habilidades e 

apoio técnico para negócios. Por-

tanto, é fundamental melhorar o 

acesso à uma capacitação adequa-

da à realidade dos microempreen-

dedores com o desenvolvimento 

de habilidades empreendedoras e 

apoio técnico para o desenvolvi-

mento dos negócios.

•	 Empreendedorismo de base pre-

cisa de qualidade e acompanha-

mento. Para transpor as barreiras 

e alcançar um empreendedorismo 

seguro, também é importante estru-

turar uma política de apoio ao em-

preendedorismo de base que leve a 

uma formalização responsável com 

qualidade e acompanhamento. 
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A intensificação de algumas polí-

ticas públicas pode melhorar substan-

cialmente os resultados do empreende-

dorismo inclusivo no Brasil:

•	 Identificação do microempreende-

dor e de sua jornada com a inclusão 

em bases de dados.

•	 Articulação nacional para a criação 

de um ecossistema institucional de 

fomento às organizações sociais 

locais de apoio ao microempreen-

dedor.

•	 Soluções que integrem as políti-

cas de assistência social e o em-

preendedorismo - como melhorias 

na execução do Acessuas-Trabalho 

(Programa de Promoção do Aces-

so ao Mundo do Trabalho) e labo-

ratórios nos municípios que gerem 

aprendizado para estratégias-piloto 

e articulação coordenada com as 

secretarias envolvidas.

•	 Transição segura de uma política de 

desenvolvimento social para uma 

política de desenvolvimento eco-

nômico, do informal para o formal 

com proteção dos direitos sociais 

previstos.

•	 Política responsável de microcrédi-

to produtivo orientado para mulhe-

res (educação financeira), com am-

pliação da distribuição para gerar 

impacto na ponta.

Conclusão da Escuta Ativa: Reformula-

ção nas políticas sociais para fortalecer 

o empreendedorismo na base da pirâ-

mide social e econômica.

Uma das conclusões recorrentes 

durante a discussão sobre inclusão pro-

dutiva é a necessidade de aprimoramen-

to das políticas públicas sociais, notada-

mente do SUAS e do Bolsa-Família, no 

sentido de melhor incentivar a saída do 

programa, e o estímulo à atividade pro-

dutiva e inserção no mercado de traba-

lho por parte dos beneficiários.

Os programas sociais não podem 

ser um estímulo indireto à exclusão pro-

dutiva, ou à informalidade e precarieda-

de. O modelo de complementação de 

renda às famílias com indivíduos que 

estavam no programa e foram  empre-

gados, ou se encontram empreendendo 

deveria ser implementado de forma a 

estimular a formalização, a capacitação 

e a inserção. Seria um módulo adicional 

de “inserção produtiva”. Os direitos so-

ciais devem valer especialmente àqueles 

brasileiros que estão conseguindo pro-

gredir em uma atividade produtiva for-

mal e geradora de renda.

Da mesma forma, o sistema de as-

sistência social precisa conectar-se mais 

à questão da inclusão produtiva e ter a 
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sua qualificação voltada à clara intenção 

política de fortalecer a inclusão produti-

va e a política de emprego no seu foco 

de atuação.

Os sistemas de “welfare” europeu e 

norte-americano já se encontram em sua 

quarta ou quinta versão em termos de 

modelagem, adaptando-se progressiva-

mente no sentido de gerar maior auto-

nomia e autoestima, procurando romper 

o ciclo de dependência, informalidade e 

trabalho precário.

A noção da complementação de 

renda funcionar principalmente como 

um estímulo e um imposto de renda ne-

gativo (ou seja, o Governo brasileiro de-

positaria um valor de renda complemen-

tar ao trabalhador ou empreendedor 

formalizado durante determinado perío-

do, além do cuidado de toda a rede de 

extensão social sobre sua família).
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Para que o Estado brasileiro possa 

atuar de forma mais eficiente e estimular 

a inovação no estabelecimento de polí-

ticas de igualdade de oportunidades, é 

fundamental mapear os fundamentos de 

um sistema brasileiro de inclusão pro-

dutiva que proponha a integração das 

ofertas e das modalidades de ações pú-

blicas, privadas e do terceiro setor para 

gerar bons resultados mensuráveis e o 

ganho de eficiência que se estabelece 

uma vez em que o ocorre o intercâmbio 

de experiências dentro do ecossistema 

e a busca constante pelos modelos que 

apresentam melhor resultado e relação 

custo-tempo-benefício.

A articulação interinstitucional é um 

aspecto fundamental deste sistema, to-

talmente interligado à atualidade, em que 

nenhum ente consegue, sozinho, garan-

tir a expansão de oferta e a efetividade 

que a demanda brasileira exige. E nes-

ta articulação os entes governamentais, 

principalmente federais e estaduais, têm 

responsabilidade de liderança.

ECOSSISTEMA PÚBLICO DE INCLUSÃO 

PRODUTIVA – PESSOAS E REDES

O ecossistema se organiza em três 

dimensões que se relacionam e se co-

nectam de forma dinâmica, orgânica.

As pessoas e redes que atuam em 

cada dimensão são agentes interdepen-

dentes, que oferecem sua expertise e 

recursos para estruturar e fortalecer o 

ecossistema.

Sua atuação convergente irá gerar 

equilíbrio ao Sistema Brasileiro Integra-

do de Inclusão Produtiva e a sua retroa-

limentação, evitando manter uma oferta 

ou modelo estanque e pouco efetivo.

Seção 4

Contribuições para uma  proposta de 
Sistema Brasileiro Integrado de  
Inclusão Produtiva
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3. CAPITAL HUMANO
Alunos (crianças e jovens) + famílias usuários do sistema  

público educacional e adultos

2. OPORTUNIDADES E INICIATIVAS 

1. ESTRUTURA

Setor privado Universidades  
Federais

Institutos 
Federais

Escolas Públicas + 
Comunidade Escolar

(professores, gestores, 
colaboradores)

  Sistema S (Escolas 
Profissionalizantes)

Terceiro Setor

Governo Federal (MEC) Congresso Nacional
 (Senado Federal +  

Câmara de Deputados)

Startups, 
edutechs

Governos Locais (Estados + Munícipios) - Secretarias de Educação

Infraestrutura Recursos Financeiros  Políticas Públicas 

Tecnologias Materiais Legislação

Coletivos, startups, empreendedorismo social
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Tendo como principal elemento in-

dutor da inclusão produtiva as políticas 

públicas educacionais desde a sua for-

mulação até o seu monitoramento por 

parte do Governo Federal, estados e 

municípios, o Sistema proposto abrange, 

principalmente, três abordagens cen-

trais, complementares:

1. Qualidade na escolarização;

2. Educação empreendedora e para o 

mercado de trabalho; e

3. Empreendedorismo social.

Qualidade na
escolarização

Educação
empreendedora 

e para o mercado 
de trabalho

Empreendedorismo
social

PROPOSTA DE DESENHO PARA O SISTEMA – AGENDA A SER DESENVOLVIDA
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Tema Central Tema Secundário 
Organização da Oferta

organização da oferta
Atores, Parceiros,

Gestores

Faixa Etária
Ação Prioritária

QUALIDADE NA  
ESCOLARIZAÇÃO

MONITORAMENTO DA 
QUALIDADE DA  
EDUCAÇÃO

Monitoramento do 
resultado de testes 
com acreditação inter-
nacional, como PISA 
e outras proficiências; 
enfatizar linguagem, 
raciocínio lógico e ma-
temática.

Formação de professo-
res voltada a tecnologia 
e desenvolvimento de 
novas competências.

Ensino fundamental  
e até 16 anos

INCLUSÃO SOCIAL A 
PARTIR DA ESCOLA

Educação mais voltada 
à diversidade, tolerân-
cia, apoio psicossocial, 
antecipando o ciclo de 
apoio aos estudantes 
mais vulneráveis.

Ensino fundamental

ENSINO MÉDIO –  
PROJETOS DE VIDA

Execução dos Proje-
tos de Vida nas escolas 
de ensino médio, e in-
tercâmbio permanen-
te para a melhoriados 
processos introduzidos 
a partir da reforma do 
Ensino Médio. Combinar 
oferta de ensino técnico 
e carreira de tecnólogos 
aos Projetos de Vida. 

Ensino Médio
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Tema Central Tema Secundário 
Organização da Oferta

organização da oferta
Atores, Parceiros,

Gestores

Faixa Etária
Ação Prioritária

EDUCAÇÃO  
EMPREENDEDORA E 
PARA O TRABALHO

EDUCAÇÃO  
PROFISSIONAL

Ensino dual a ser incen-
tivado e praticado em 
escala; desenvolvimen-
to do modelo por enti-
dades do Sistema S, or-
ganizações empresariais 
e empresas; aprofun-
damento de incentivos 
para educação em am-
biente empresarial ou 
setorial – modelo brasi-
leiro de ensino dual.

Foco entre Ensino 
Médio até 30 anos

ENSINO TÉCNICO Organização da ofer-
ta (possibilitar maior 
escala do sistema S e 
de melhores práticas); 
melhor estruturação da 
carreira ensino médio 
técnico + tecnólogo; 
atenção à faixa etária 14 
a 24 anos nessa forma-
ção; aumento da oferta 
em qualidade e quanti-
dade, em continuidade 
com a melhoria no en-
sino fundamental.

Ensino Médio e na  
sequência jovens  
tecnólogos

ACESSO À TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E  
CONHECIMENTO

Democratização do 
acesso; utilização de 
todos os meios de co-
municação; platafor-
mas digitais abertas de 
âmbito nacional com 
acesso a conteúdo 
de inclusão produtiva. 

Todas as faixas etárias, 
especialmente até 24 
anos

INCLUSÃO PRODUTIVA  
URBANA E EM  
SERVIÇOS

Ganho de escala e me-
lhoria de projetos de 
inserção social e produ-
tiva como COMPAZ, Usi-
nas da Paz e semelhan-
tes; foco na oferta de 
inserção de jovens 14+ 
em trilha profissionali-
zante; proteção social a 
crianças e adolescentes; 
preparação para acesso 
a tecnologia e desen-
volvimento de compe-
tências complementa-
res à educação formal. 

Infância e juventude
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Tema Central Tema Secundário 
Organização da Oferta

organização da oferta
Atores, Parceiros,

Gestores

Faixa Etária
Ação Prioritária

INCLUSÃO PRODUTIVA 
DE ADULTOS - 
RESKILLING

Transição do emprego e 
reeducação tecnológica 
em escala para adultos 
– aprimoramento dos 
modelos atuais EJA e 
EAD; cursos presenciais 
vinculados a oportuni-
dades de empreende-
dorismo e prestação de 
serviços certificados nas 
entidades de oferta, em 
modalidade especial. 
Desoneração do empre-
go em recolocação de 
adultos 45+. Ampliação 
da oferta para mulheres. 

Todas as faixas etárias 
24+; atenção à empre-
gabilidade 60+

NOVAS ÁREAS – MER-
CADO E TENDÊNCIAS 
– INCLUSÃO DE ALTA  
PERFORMANCE

Política de retenção 
de cérebros no Brasil 
– bolsas para o desen-
volvimento de jovens de 
alto potencial, organiza-
das a partir de parques 
tecnológicos, escolas 
técnicas e ensino mé-
dio- Preparação para a 
janela de oportunidades 
que novas áreas-merca-
dos como de transição 
verde/sustentabilidade 
(ESG), inteligência artifi-
cial (IA) e a intensifica-
ção tecnológica – rede 
de escolas e centros de 
excelência, com investi-
mento da área de Ciên-
cia e Tecnologia.

14 a 24 anos
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Tema Central Tema Secundário 
Organização da Oferta

organização da oferta
Atores, Parceiros,

Gestores

Faixa Etária
Ação Prioritária

INCLUSÃO PRODUTIVA 
RURAL

 Agricultura e setores de 
produção como gran-
des fomentadores de 
empreendedorismo e 
trabalho; maior víncu-
lo com Ensino Médio e 
Fundamental; rede es-
colas técnicas e tecno-
lógicas reformuladas, 
com apoio do setor pro-
dutivo.

Foco específico em su-
cessão familiar agrícola 
e rural - competências

Foco entre 14 e 24 anos; 
processo permanente 
para adultos

EMPREENDEDORISMO 
SOCIAL

TRANSIÇÃO PARA A IN-
CLUSÃO - PROGRAMAS 
SOCIAIS COMPENSATÓ-
RIOS TORNAM-SE TAM-
BÉM PROGRAMAS DE 
ESTÍMULO AO DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMI-
CO INCLUSIVO

Aprimoramento da mo-
dalidade de estímulo à 
família com empreende-
dor ou trabalhador for-
mal, advindo de progra-
mas sociais, de forma a 
estimular a visão de “im-
posto de renda negativo” 
em detrimento da visão 
simplesmente assisten-
cialista. Foco especial no 
empreendedorismo fe-
minino.

Todas as faixas etárias

FOMENTO SISTEMATIZA-
DO ÀS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS QUE PROMO-
VEM O EMPREENDEDO-
RISMO SOCIAL

Sistema nacional de 
contratações a partir de 
editais, com auditoria in-
terna e externa, de orga-
nizações sociais para im-
plementar e gerir a oferta 
de programas de inclu-
são produtiva e empre-
endedorismo em grande 
escala junto à população 
de maior vulnerabilidade

Todas as faixas etárias
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Fatores importantes na implementa-

ção prática de um sistema de inclusão 

produtiva:

•	 Simultaneidade – Esforços precisam 

ser simultâneos, não-concorrentes 

e colaborativos; inclusão produtiva 

precisa ganhar escala como “assun-

to nacional”. As fórmulas já existem 

e são praticadas – precisam ganhar 

mais escala e visibilidade.

•	 Simplicidade e não-dirigismo – Sis-

tema deve funcionar a partir de prin-

cípios simples de coordenação; ideia 

é “oficializar” todas as iniciativas, ao 

inseri-las em um sistema de monito-

ramento com medição – sistema fun-

cionará se atingir todo o território na-

cional e chegar aos mais vulneráveis.

•	 A vantagem de ser um país tardio 

em inclusão produtiva em grande 

escala – Conhecimento do que fun-

ciona e não funciona no mundo; sem 

ilusões de que é possível “treinar” 

sem melhorar a educação básica; 

custos mais baixos a partir da dispo-

nibilidade de tecnologia e acesso.

•	 Fórmulas de financiamento do sis-

tema – Há condição de financiamen-

to, é importante escalar fórmulas e 

abordagens testadas, e que funcio-

nam; desburocratizar o emaranhado 

federal e estadual voltado ao tema; 

avançar em legislação permitindo 

maior acesso e simplicidade para fi-

lantropia, doações e “endowment” 

no Brasil, incluindo o incentivo à 

aplicação de recursos empresariais 

e setoriais em educação profissio-

nal; operar com editais e programas 

de incentivo, menos com ação de 

administração direta (menos ágeis e 

eficientes).

•	 Agilidade e adaptabilidade regio-

nal – As realidades regionais, a es-

trutura e demanda da economia e 

os níveis de produtividade influen-

ciam a oferta de inclusão produti-

va. Essa deve envolver fortemente 

os governos estaduais, as entida-

des empresariais e os próprios se-

tores produtivos.

•	 Curadoria livre de conteúdo - Em 

um tema que envolve inovação em 

um ambiente totalmente de redes, 

é de esperar-se que o seu desen-

volvimento no médio e longo prazo 

seja disruptivo, livre e naturalmente 

adaptável – ou seja, a sistematização 

deve seguir o crescimento orgânico 

da oferta e seus saltos, e não o con-

trário. O sistema deve ser forte em 

mensuração, monitoramento e com-

partilhamento de informações.

•	 Prioridade para grupos sociais mais 

vulneráveis e empreendedorismo 

social como fórmula – Aumentar o 

vínculo e diálogo entre programas 

sociais formais e empreendedorismo 

social; o funcionamento de soluções 

de empreendedorismo social a par-

tir de editais de chamamento público 

pode trazer grande impacto. Fórmu-

las precisam ser testadas em escala, 
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experiências pontuais demonstram 

grau alto de efetividade.

•	 Comunicação enfática de que in-

clusão produtiva é a inclusão so-

cial de maior qualidade, e onde o 

Brasil pode dar um salto de produ-

tividade e crescimento econômico 

– No médio e longo prazo, a inclu-

são produtiva é política social per-

manente de menor custo, e que não 

cria a possibilidade de relação de 

clientela ou dependência do Estado; 

grande parte do salto econômico 

formal e mensurável do Brasil está 

a partir da incorporação de parce-

la significativa dos 66,8 milhões de 

brasileiros excluídos do processo 

produtivo à economia formal.

•	 Microcrédito produtivo em escala 

depende de garantias e fundos de 

aval – Avanço nos mecanismos de 

garantias e fundos de aval para que 

microempreendedores, instituições 

financeiras, fintechs, sistemas de 

pagamento estejam mais integra-

dos possibilitando o financiamento 

do empreendedorismo em todos 

os níveis.

 

•	 Foco na empregabilidade feminina 

- Enquanto 18,8% dos homens en-

tre 18 a 24 anos não estudam nem 

trabalham, entre as mulheres a taxa 

atinge 30%. A média entre os países 

da OCDE é entre 14 e 15% para ho-

mens e mulheres. Não é à toa que o 

Prêmio Nobel de Economia de 2023 

foi distinguido a uma pesquisadora 

do trabalho feminino em mais de 

200 anos de evolução. A abordagem 

nas faixas mais vulneráveis também 

envolve aspectos de saúde, família 

e educação dos filhos, pelo número 

crescente de mulheres responsáveis 

por suas famílias.

•	 Não desistir da recolocação 

“reskilling” - O tema da recolocação 

de adultos maduros é o menos discu-

tido em todas as instâncias, inclusive 

globalmente. Seja por sua comple-

xidade, seja por sua menor efetivi-

dade de resultado em comparação 

com a inclusão produtiva de jovens. 

No entanto, é de grande impacto no 

Brasil em razão das mudanças tec-

nológicas, do déficit educacional de 

gerações e do envelhecimento da 

população média. Educação profis-

sionalizante para reinserção no mer-

cado de trabalho precisa encontrar 

fórmulas principalmente regionais e 

locais sem burocracia e voltadas à 

realidade e demanda.
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O legado deste documento

Este documento é, essencialmente, 

um esforço para sintetizar e simplificar 

fundamentos para uma abordagem po-

lítica, econômica e organizacional mais 

efetiva e corajosa sobre o tema da Inclu-

são Produtiva no Brasil.

Longe da pretensão de esgotar o 

assunto, ser conclusivo ou sistematiza-

dor, procuramos desmistificar o tema 

para que possamos ter avanços efetivos 

em políticas públicas e iniciativas da so-

ciedade, do setor produtivo e do setor 

público no sentido de uma oferta de in-

clusão produtiva que atenda ao grande 

desafio nacional - e que passa, também, 

pela sensibilização da demanda e por 

uma forte e necessária vontade de fugir 

da excessiva complexidade e burocracia 

na execução.

As ofertas, as soluções, são com-

plementares; sua implementação e im-

pactos, um aprendizado constante. Mas 

politicamente queremos contribuir para 

que o tema ganhe maior destaque entre 

as prioridades de gestores públicos, par-

lamentares, legisladores, empresários, 

educadores.

A inclusão produtiva pode ser a 

grande evolução econômica e social do 

Brasil nas próximas duas décadas, co-

meçando imediatamente e já com atra-

so, sendo decisiva para a qualidade de 

vida e oportunidades que os brasileiros 

terão nesse século.

O principal legado deste documen-

to será a ação efetiva para implementar-

mos inclusão produtiva e maior igualda-

de de oportunidades em escala no Brasil.
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